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    Aos professores. A todos eles.


  




  

    “[...] quando já não se sabe a que santo recorrer [...]




    compra-se qualquer coisa [...]”




    LACAN, 1970


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Observa-se uma mudança social, que ganhou força neste século, repercutindo em todas as esferas sociais, em especial nas instituições educacionais. Evidencia-se uma tendência à horizontalização nas relações, o que implica em mudança na forma como os sujeitos lidam com as figuras de autoridade e de suposto saber, com o Outro. Fala-se em declínio do Nome-do-Pai, que é o significante fundamental da ordem simbólica que organiza e delimita o gozo, interferindo diretamente no modo como os laços sociais se estabelecem, atualmente. Com esse declínio, uma outra ordem surge.




    Foi na busca por uma compreensão acerca das causas e consequências nas mudanças observadas na forma como os laços sociais se dão, atualmente, que teve origem esta pesquisa, sendo norteada pela seguinte interrogação: a partir das contribuições que a psicanálise oferece para a compreensão das questões que hoje são constituintes do mal-estar na educação, seria possível a oferta de um espaço de escuta de professores, com foco na conversação, e apreender seus impactos na subjetividade e na prática dos docentes? Os dados foram construídos por meio do dispositivo metodológico de escuta clínica e análise das práticas profissionais, conversação, numa pesquisa-intervenção com o referencial teórico da psicanálise, tendo como sujeitos-participantes professores de uma instituição de ensino superior particular do Distrito Federal. Foram realizados três encontros, a partir dos quais surgiram algumas questões que constituíam problemas para os professores participantes, tais como: desautorização e desrespeito dos alunos para com os professores; ausência de desejo de saber por parte dos estudantes, que eram vistos como pouco comprometidos com a própria formação; e a utilidade e a perspectiva de futuro da profissão de professor do ensino superior.




    Nos encontros, por meio da conversação, alguns encaminhamentos e possibilidades foram elaborados pelos próprios docentes, que apontaram caminhos considerando o contexto atual do Ensino Superior em instituições privadas, não mais fundados na nostalgia do passado, mas no resgate da função social e da autoridade docente, no presente.




    A seguir, serão apresentados os capítulos que compõem o livro, que é uma versão revisada e atualizada da Dissertação de Mestrado em Educação defendida na Universidade Católica de Brasília, pela primeira autora, sob a orientação acadêmica da segunda autora. No primeiro capítulo é apresentada uma perspectiva histórico-social do crescimento das universidades no Brasil, bem como os problemas relacionados aos motivos por sua procura, chegando aos problemas e dificuldades relatadas por alunos e professores. O segundo capítulo aborda o estudo acerca dos fenômenos que se relacionam com a nova ordem simbólica, bem como a compreensão de seu sustentáculo subjetivo, com discussões referentes ao declínio do Nome do Pai, ao predomínio do discurso do capitalista e, consequentemente, ao fortalecimento do Supereu e de seu imperativo de gozo e as implicações dessas questões no fenômeno da transferência. O terceiro capítulo apresenta uma interlocução entre psicanálise e educação, com foco na formação de professores, mas sem deixar de mencionar algumas questões significativas que ocorrem do lado do aluno. O método utilizado na realização da pesquisa com os professores do ensino superior está delineado no quarto capítulo. O quinto capítulo apresenta os dados construídos por meio do dispositivo da conversação, bem como a análise e a discussão dos resultados encontrados. Por fim as Considerações Finais, construída com as conclusões, as indagações e as limitações com as quais nos deparamos.


  




  

    1. IMPLICAÇÕES DA CULTURA DO CONSUMO NA EDUCAÇÃO




    Uma importante mudança social tem ganhado força neste século, repercutindo em todas as esferas sociais, em especial nas instituições educacionais. Evidencia-se uma tendência à horizontalização nas relações, o que implica em mudança na forma como os sujeitos lidam com as figuras de autoridade e de suposto saber, com o Outro. Fala-se em declínio do Nome-do-Pai, que é o significante fundamental da ordem simbólica que organiza e delimita o gozo. Com esse declínio, uma outra ordem ocupa esse lugar.




    Na esfera educacional, contexto para o qual se dirige este estudo, o que mais se destaca na queixa dos professores é a ausência do desejo de saber por parte do aluno, bem como o chamado desrespeito à figura do professor, ao seu saber, que se refere ao declínio da autoridade. A autoridade da instituição e do professor foi mantida, por muito tempo, pelo ideal de saber e pelas ameaças de punições diversas, incluindo a de exclusão do estudante daquele espaço suposto como muito precioso. Parece que tal suposição já não existe mais, tendo declinado junto com os ideais e a autoridade. Daí surgem inquietação, frustração e desânimo por parte de professores e de estudantes, que tendem a dirigir a culpa - de tal situação - um para o outro. Enquanto os alunos se queixam de aulas monótonas, grande quantidade de textos e linguagem complexa, os professores se queixam de alunos pouco comprometidos com a própria formação, desrespeitosos e com precários conhecimentos propedêuticos.




    Essa é uma sucinta descrição de um cenário que refletia as dificuldades enfrentadas por uma Instituição de Ensino Superior (IES) do Distrito Federal. Foi com o intento de compreender os principais problemas enfrentados pelos professores dessa instituição, bem como o de analisar as repercussões das intervenções pautadas nos conhecimentos da psicanálise, por meio da conversação, enquanto dispositivo aplicado à formação de professores, que se planejou e se realizou esta pesquisa. O problema formulado se constituiu na seguinte interrogação: a partir das contribuições que a psicanálise oferece para a compreensão das questões que hoje são constituintes do mal-estar na educação, seria possível a oferta de um espaço de escuta de professores, com foco na conversação, e a apreensão de seus impactos na subjetividade e na prática dos docentes?




    No discurso de professores do ensino superior observa-se surpresa acompanhada de indignação diante da posição de muitos alunos. Apontam: “isso não é comportamento de aluno do ensino superior”, “esse aluno não tem condições de estar no ensino superior”. Essas falas parecem carregar concepções e expectativas muito distintas do que se tem encontrado na prática. Outros acrescentam: “em minha época de universitário, o meu comportamento e o dos meus colegas era absolutamente outro, éramos nós que tínhamos que correr atrás”, “em minha época os alunos tinham muito respeito pelo professor, jamais atenderiam um telefone em sala de aula”, “até há pouco tempo o professor era tratado como senhor, hoje os alunos enfrentam e desafiam os professores”.




    No momento atual assiste-se a uma mudança significativa, com repercussões marcantes nas posições subjetivas e, consequentemente, nas relações, seja com o saber, com as instituições de ensino, seja com as figuras de autoridade. Para compreender esse processo se propõe, aqui, uma interlocução entre educação e psicanálise.




    Antes, porém, é importante destacar a distinção entre Universidade e Faculdade, enquanto Instituições de Ensino Superior. A primeira, como define Santos (2011), abarca, obrigatoriamente, graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão; enquanto a segunda, geralmente, não desenvolve pesquisas e/ou extensão. Neste trabalho poderá se observar o uso alternado dos dois termos, apesar de ter tido como foco o ensino superior privado, Faculdade, parte do pressuposto de que a Universidade é a referência e a meta de uma Faculdade.




    Teixeira (1998) explica que nos primórdios do surgimento das universidades elas se mantiveram apartadas da sociedade, constituindo-se em lugar de busca de saber pelo saber, sem preocupações com aplicação social. “O saber aplicado e utilitário era olhado com desdém e considerado um abastardamento dos objetivos da instituição, que visava antes de tudo a vida do espírito” (p. 37). Esse autor explica que até o século XIX a missão da universidade era a da guarda e transmissão do saber a um seleto público de eruditos. Ele cita a universidade de Oxford como um ideal universitário, que representava a forma mais radical de formação não utilitária. Essa universidade se constituiu, segundo o autor, num centro de exercício mental, para poucos, capaz de formar intelectualmente um homem, elevando seu nível de reflexão e eloquência.




    Assim, pode-se deduzir que, com essa função, a universidade de antes produzia importantes efeitos, podendo produzir mais, desde que se aproximasse da sociedade. Foi o que aconteceu. Aos poucos a universidade foi rompendo com o seu isolamento, misturando-se, paulatinamente, com a sociedade e as demandas contemporâneas, fazendo-se outra instituição. Tem se preocupado, hoje, com a solução de problemas e com a aplicação da pesquisa que desenvolve (TEIXEIRA, 1998).




    No Brasil, o ensino superior foi por muito tempo privilégio da elite, dos mais abastados economicamente. Mas a partir da ideia de que esse nível de ensino seria um trampolim para a ascensão social, como explica Teixeira (1969/1976), houve uma corrida da população em busca de um curso universitário. Isso gerou algumas dificuldades para as Instituições de Ensino Superior, porque, historicamente, de acordo com o autor, a educação propedêutica brasileira, incluindo-se aí o ensino fundamental e médio, sempre seguiu um modelo equivocado de educação.




    A educação básica oferecida pelo estado se resumia ao mínimo necessário para a vida em comum no estado democrático e industrial. A intenção era não oferecer condições de desenvolvimento intelectual, pois isso poderia ameaçar a elite. Contudo, na primeira metade do século XIX, surgiu uma pressão social para expansão das oportunidades escolares. O estado precisou responder a essa pressão e o fez na forma da (primeira) Lei de Diretrizes e Bases, onde se estabeleceu algumas reformas de organização e conteúdo, abrindo-se também a possibilidade de expansão pela iniciativa privada (TEIXEIRA, 1969/1976).




    Mesmo assim, a educação, por divisão de classe, foi mantida, sendo que a das classes populares ficou restrita ao ensino primário, normal e técnico profissional, não lhe sendo ofertado o ensino secundário, pré-requisito para acessar o ensino superior. “Como tal ensino (secundário) seria dominantemente particular e, portanto, pago, acreditou-se ser isto suficiente para limitar a sua matrícula às classes mais abastadas do país” (TEIXEIRA, 1969/1976, p. 278).




    Tal estratégia deu resultado oposto ao esperado: os alunos das chamadas classes populares, buscando ascensão social, se dirigiram para as escolas secundárias, que logo se expandiram. Num período de 30 anos a demanda para a escola secundária passou de 156.000 para 2.737.300 alunos (TEIXEIRA, 1969/1976). O problema foi que, como explica o autor, a escola, com seus currículos carregados de matérias para serem ensinadas num curto período de tempo, não ensinava muita coisa, sendo uma escola preparatória do ensino superior, não se preocupando em ensinar seus estudantes a viverem, a trabalharem ou a produzirem. Os que lá estavam, alunos e professores, não estavam “seriamente a buscar a educação que a escola ‘proclama’ oferecer, reduzem-se todos os seus pseudoestudos a expedientes para passar nos exames” (TEIXEIRA, 1969/1976, p.279). Apesar de já terem se passado algumas décadas desde que esse texto foi escrito, pode-se observar sua atualidade.




    Esse autor, um clássico da educação brasileira, fundamenta suas ideias no conhecimento histórico, social e político do Brasil, que construiu ao longo de anos de pesquisa. Justifica a baixa qualidade da educação pelo interesse da elite social, que histórica e politicamente, se movimentou para manter seu status, seu lugar de dominação e privilégios.




    Contudo, a situação tomou um rumo diferente do esperado quando os jovens, em vez de se dirigirem para o ensino técnico, procuraram o ensino secundário com o intento de chegar ao ensino superior, que não estava preparado para recebê-los. “A população de alunos que a procura (à universidade) é já muitas e muitas vezes superior a tudo que se pode imaginar. A famosa qualidade do estudante superior perdeu-se e com ela a qualidade dos estudos” (TEIXEIRA, 1998, p. 48). A opção por um curso superior em detrimento de um curso técnico se deve não à busca de saber, mas à importância que se dá, no Brasil, ao profissional que trabalha intelectualmente, em detrimento do que trabalha com as mãos.




    O capitalismo, ao se expandir, favoreceu essa escolha ao apresentar uma demanda por profissionais capacitados e garantir que qualquer um que se esforçasse poderia ‘mudar de vida’. As indústrias, as fábricas, as empresas dependem de profissionais formados, com domínio em áreas de conhecimentos específicas para fazer a organização crescer, progredir, aumentar os lucros. As faculdades e universidades precisaram se voltar para essa demanda.




    Com isso, as instituições de ensino superior experimentaram uma crise decorrente das contradições no que concerne às suas funções, exacerbadas nos dias atuais. De um lado estão as funções tradicionais da universidade, que envolvem a produção de alta cultura, de conhecimentos científicos e pensamento crítico (que hoje, na prática, é oferecido apenas em alguns nichos de excelência). Dessa função a universidade se ocupa desde o princípio. Mas, surge outra função, que é a de produção de cultura de padrão médio e de conhecimentos instrumentais para atender ao mercado de trabalho capitalista (SANTOS, 2011).




    Além disso, de acordo com Santos (2011), o Banco Mundial e o Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS), na área da educação, têm defendido ideias que consideram a educação uma mercadoria, como qualquer outra, sendo as instituições de ensino, empresas, o que exige, portanto, que os docentes sejam destituídos do poder que ainda usufruem nesses contextos. O poder, dizem, deve se concentrar nas mãos dos administradores. Esse autor denuncia as repercussões, no campo da educação superior, das mudanças sociais promovidas pelo capitalismo, que envolve a mercantilização do espaço que deveria ser de reflexões sobre a sociedade. A educação superior, historicamente, era gratuita, e o fato de ter entrado na lógica do capital não é sem consequências.




    Simmel (1896/2005) observa que quando paga em dinheiro por algo, o sujeito fica livre na relação subjetiva estabelecida com o objeto ‘comprado’, livra-se de alguns deveres, já que paga em dinheiro o que deveria pagar subjetivamente. Rech (2012), citando Bueno1 (2011), acrescenta que ao se transformar a educação numa mercadoria ela passa a ser inserida na lógica monetária do discurso capitalista, o que implica numa promessa de satisfação plena ao consumidor, o que é impossível. A consequência disso é o mal-estar do lado do aluno, insatisfeito, e do lado do professor, que se sente frustrado e impotente por não conseguir oferecer o que implicitamente foi prometido.




    Teixeira (1998) por sua vez, focado na sociedade brasileira, observa a relação que se estabelece aqui entre a educação e a classe socioeconômica. Com o discurso de democratização da educação, o Brasil tem facilitado o acesso à educação, mas o que se observa, desde Anísio Teixeira, é que essa educação é cada vez mais deficitária, pois não prepara o aluno para exercer com competência a profissão para a qual o formou. Parece haver uma cobrança para que o ensino superior de hoje mantenha a qualidade de antes. Mas se o aluno de hoje estiver em busca de ascensão social e não de conhecimento, o que se poderia fazer?




    A fim de tentar entender a cultura brasileira, vale recorrer a Buarque de Holanda (1936/1995), que fala das consequências de se tentar implantar em terras tupiniquins a cultura europeia, em especial a portuguesa. O autor pontua que os espanhóis e portugueses, os colonizadores, defendiam e buscavam o reconhecimento pelo mérito e responsabilidade individuais. Além disso, os povos que aqui chegaram tinham como característica destacada certa aversão a “toda moral fundada no culto ao trabalho” (p.38), ao esforço. Ao fazer a distinção entre o trabalhador e o aventureiro, o autor explica que o trabalhador “enxerga a primeira dificuldade a vencer, não o triunfo a alcançar” (p.44); enquanto que para o aventureiro o que importa é o que se pretende lograr, não importam os meios, “seu ideal será colher os frutos sem plantar a árvore” (p.44). O autor explica que havia uma ânsia por prosperidade em nossos antepassados, mas desde que não exigisse esforço. Almejavam uma vida de conforto, de luxo, mas com o lema “o ócio importa mais que o negócio” (p.38). O que os portugueses vieram buscar, continua Buarque de Holanda (1936/1995), “era, sem dúvida, a riqueza, mas a riqueza que custa ousadia, não a riqueza que custa trabalho” (p.49).




    O autor chama a atenção também para a vida intelectual no Brasil-colônia, em comparação com os outros países da América do Sul, colônias espanholas. Primeiro, universidades e gráficas para impressões de livros foram construídas no México muito antes que no Brasil. Num período de aproximadamente 50 anos só a Universidade do México formou 7.850 bacharéis, enquanto, no mesmo período, o Brasil teve 720 bacharéis, que se formaram em Coimbra, número 10 vezes menor.




    Observa-se, com Buarque de Holanda, que a educação nunca foi prioridade aqui no Brasil e que as raízes de nossa cultura foram marcadas pelo princípio aventureiro, onde o que prevalece é a busca pela ociosidade, pelo conforto, pelo ‘senhorio’, mas desde que isso não exija muito investimento pessoal. Isso ajuda a compreender muito da cultural nacional, a começar pela política, pela forma como a política se dá no Brasil, pelas peculiaridades das relações interpessoais. Ajuda a compreender, também, em parte, a posição dos estudantes no contexto da educação superior, a partir das queixas dos docentes apresentadas no início do capítulo. Mas se essa cultura afeta os alunos, obviamente, deve afetar o professor também.




    Além de se referir aos estudantes, Santos (2011) denuncia que “quem trabalha hoje na universidade sabe que as tarefas universitárias estão dominadas pelo curto prazo, pelas urgências do orçamento, da competição entre faculdades, do emprego dos licenciados etc” (p.112). Por esse emaranhado de fatores a tendência das instituições de ensino superior tem se direcionado mais para a produção de cultura de padrão médio e de conhecimentos instrumentais para atender ao mercado de trabalho. Mas o que se observa é que efetivamente o mercado de trabalho não tem sido atendido, o que se constata com as demandas por trabalhadores “capacitados” ao mesmo tempo em que muitos profissionais formados se queixam do desemprego.




    Houve uma mudança cultural que repercutiu nas universidades com o ingresso de novos alunos e novas formas de lidar com o saber, que chega cada vez mais rápido. Lévy (1999) aponta as repercussões sociais e educativas da mudança na relação com o saber. Ele lembra que nossos antepassados adquiriam conhecimentos durante a juventude para exercerem uma profissão até o fim de suas vidas. Hoje isso já não é mais possível. Os saberes adquiridos no início da carreira logo se tornam ultrapassados. Isso se deve ao acelerado ritmo das evoluções científicas e técnicas. Lévy considera que não se concebe mais uma profissão para toda a vida, aliás, a tendência é nem se falar mais em profissão, mas em competências. A educação superior, principalmente, tem a função de desenvolver essas competências, bem como de preparar seus estudantes para desenvolvê-las de forma independente, posteriormente, ao longo de suas carreiras.




    Esse autor aposta no ensino à distância, com a utilização das novas tecnologias da informação. Propõe a utilização de dispositivos virtuais nas práticas pedagógicas, o que mudaria significativamente o modelo de educação prevalente. No novo modelo não cabe um professor que tenha como função a transmissão do conhecimento, já que esta agora é feita por outros meios. Seu papel passa a ser o de gestor da aprendizagem e incentivador do pensamento.




    É interessante a ideia desse autor, mas ela não é inédita. Grandes educadores vêm falando sobre isso há muito tempo. Na Grécia Antiga a educação já se dava dessa forma, basta ler O Banquete (PLATÃO, 428-347) e analisar o que ocorria ali, como era desempenhado o papel do ‘professor’ na figura de Sócrates. Bacha (2003) observa que, na Grécia antiga, os banquetes eram os locais pedagógicos por excelência. Lacan (1960-61/2010) complementa essa informação afirmando que o banquete era uma cerimônia regida por um regulamento, a saber, “que cada um dê sua cota, sob forma de uma pequena contribuição, que consiste num discurso pautado sobre um tema” (p.33).




    Parece, contudo, que hoje esse modelo também já não funciona, seja por impotência do professor em sustentá-lo, seja pela recusa do aluno em aceitá-lo, já que para aceitar esse modelo é preciso estar disposto a pagar sua cota, não se colocando como mero ouvinte.




    Atualmente, o professor idealizado, como observa Dias2 (2005 apud ALMEIDA; PAULO, 2010), é aquele que dá aulas-show, nas quais se espera que os alunos aprendam se divertindo, de forma rápida e sem muito esforço. Aliás, pode ser por isso também que os alunos tendem a se queixar das aulas monótonas e de conteúdos complicados oferecidos pelos professores. Esses jovens querem a diversão e o reconhecimento social, com espaço para trabalho e independência econômica, mas desde que isso não exija sacrifícios. Caminho esse absolutamente oposto ao da real aprendizagem, que é marcada por esforço, privações, conflitos... enfim, muito trabalho.




    Observam-se as características mencionadas por Buarque de Holanda (1936/1995), mas pode-se pensar que esse cenário foi formado também com a ajuda dos ventos da cultura do consumo que, como destaca Gomes (2010), incute nos jovens, principalmente, valores que promovem atitudes hedonistas e superficiais, que recusam comprometimentos e só buscam diversão. Nesse contexto, o ambiente educacional ocupa lugar de tédio e aborrecimento.




    A escola é um ambiente hierárquico sóbrio e desinteressante diante da mídia plena de cores e movimentos. Os educadores, pelo menos de outrora, ainda ao contrário do preconizado pelo pragmatismo no início do século passado, valorizam a palavra e a escrita, a memorização e a educação como processo e não como produto (GOMES, 2010, p.75).




    Freud (1930/1996) observa que a vida em sociedade exige ajustamentos que se constituem em uma das fontes de sofrimento do homem, que precisa abandonar alguns desejos e fontes de satisfações para se submeter a regras e normas impostas. Dentre essas regras podemos pensar no estudo formal. Alguns conseguem tomar o conhecimento como seu objeto de desejo; outros, não. Mas Freud (1914/1996) também considerou que o professor poderia despertar no aluno o desejo de saber, via transferência.




    Transferência, na definição de Freud (1917/1996), é um fenômeno que implica em transferir para alguém sentimentos que surgiram em outra circunstância e dirigidos primariamente a outra pessoa. Esses sentimentos tanto podem ser amorosos e afetuosos, como também podem ser hostis. Lacan (1958/1998), posteriormente, acrescenta que a transferência está relacionada com a falta-a-ser do sujeito, o que o leva a buscar a completude no Outro, o objeto de seu desejo. Com isso, supõe que o Outro tenha o que lhe falta, supõe-lhe um saber. Desejo é a falta e é a partir dele que a transferência surge, isto é, na busca pelo objeto que tampone a fenda da castração.




    Muitas vezes se ouvem relatos desse fenômeno ou se o experimenta do lugar de aluno ou de professor. Ele pode apresentar-se, num exemplo extremo, quando o aluno demonstra tamanha aversão ao professor que não consegue aprender com ele; essa forma seria a transferência negativa, na teoria freudiana; mas se apresenta também quando o aluno coloca o professor num lugar especial, num lugar de saber. Seria nesta circunstância que o aprendizado seria favorecido. Contudo, parece estar surgindo um problema em relação a esse aspecto da transferência, pois os professores têm se queixado de desrespeito por parte dos aprendizes, que parecem não mais tê-los como figuras de autoridade, de saber suposto.




    A questão do desrespeito remete-nos ao declínio do Nome do Pai, marcado pela fragilidade das regras, da lei, das figuras de autoridade. Esse declínio da Lei repercute num empuxo à transgressão, ao gozo sem limite, desatrelado do falo, como aponta Maia (2012). Comparando-se o lugar ocupado pelo professor há 100 anos e o atual, a grande marca parece ser a perda do revestimento de autoridade e saber com que os aprendizes e a sociedade lhe cobriam. Hoje é comum observar alunos questionarem o conhecimento transmitido pelo professor, apontando-o como diferente do encontrado em alguns sites, por exemplo, o que indica que esses estudantes, por alguma razão, o têm confrontado com diferentes fontes, isto é, têm duvidado do saber do professor.




    Considerando que houve uma mudança na concepção e na relação com a autoridade, pode-se pensar que isso terá repercussões no fenômeno da transferência. Primeiramente na transferência do aluno para o professor. Já que este é, ou seria, a figura de autoridade. Em seguida, ou concomitantemente, no caminho inverso, do professor para o aluno.




    Diante da pergunta: Acabou a autoridade? Pereira, Paulino e Franco (2011) consideram que a profissão docente sempre foi atravessada pela resistência, sendo a questão atual da autoridade apenas mais um “capítulo de uma jornada pedagógica, própria do homem, que o faz, via transmissão da palavra, inscrever-se num projeto comum de humanidade [...]” (PEREIRA, PAULINO E FRANCO, 2011, p.18). Essa resistência à qual se referem os autores envolve a apatia dos alunos, a zombaria, a afronta, o boicote. Eles consideram que a desautorização é mais uma forma da resistência acontecer. Contudo, será que se poderia pensar na possibilidade de que essa desautorização se constitua também em uma nova forma de estar na civilização atual?




    As transformações que vêm ocorrendo no meio social estão promovendo mudanças que têm levado para a sala de aula uma crescente diversidade de alunos, com diferentes percursos psíquicos, educacionais e sociais, como observa Pechberty (2003), o que resulta numa maior exigência sobre a prática e as competências dos docentes.




    Mesmo com todas as exigências e necessidades de que um novo modelo de educação surja, como apontam Almeida e Paulo (2010), a formação do professor continua a mesma, baseada na racionalidade técnico-instrumental, com o foco apenas em estratégias e conteúdos, que ele deve replicar em sala de aula, com os alunos. Estes, por sua vez, deveriam recebê-los pacientemente, memorizá-los e repeti-los. A partir dessa concepção, pode-se inferir que a compreensão predominante ainda hoje, sobre o ato do professor, diz respeito a algo objetivo e direto, ideia contestada pela psicanálise desde Freud (1913/1996), quando este atribuiu ao educador uma função que vai além do ensino de conhecimento, passando pela necessidade de compreensão dos aspectos psíquicos do sujeito, para, então, obter êxito em seu ofício de educador.
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